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1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Trata-se de pedido de “manifestação” formulado pela Instituição interessada (fls. 359), no sentido de que seja revista a decisão do Plenário deste Conselho, corporificada no Parecer CEE nº 403/2000 (fls. 354), que não acolheu o pedido de reconsideração do Parecer CEE nº 639/99 (fls. 173/176) que negou a autorização pretendida.

A instituição interessada alega que o pleito de reconsideração foi oportunamente protocolado neste Conselho, discordando da alegação de extemporaneidade.

1.2. APRECIAÇÃO
Em que pese ser verdade que o pleito de reconsideração de fls. 181/185 tenha sido protocolado no prazo legal, o fato é que o Parecer CEE 403/2000 está sustentado na ausência de fato novo que pudesse fundamentar o pedido de revisão formulado. A extemporaneidade referida não se constituiu no fundamento único do não acolhimento do pedido de reconsideração. Também e principalmente a ausência de fato novo justificou a conclusão que, por tais razões, não carece de alteração nesta oportunidade.

Por outro lado, é de ser dito que o pleito de manifestação somente agora formulado, no sentido de rever a decisão corporificada no Parecer CEE nº 403/2000, está totalmente infundado e é extemporâneo. Confira-se que o Parecer CEE nº 403/2000 foi publicado no DOE de 16/12/2000 (fls. 356), tendo o pedido de manifestação sido protocolado neste Conselho apenas em 12 de março p.p. (fls. 359), o que torna preclusa a oportunidade de inconformismo da Instituição interessada.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, fica mantido o Parecer CEE nº 403/2000, vez que fundamentado na ausência de fato novo que justificasse a reconsideração então pleiteada, comunicando-se à Instituição interessada.

São Paulo, 21 de março de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

                     Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar e Vagner José Oliva.

São Paulo, 21 de março de 2001.

a) Conselheiro Bahij Amin Aur

Vice -Presidente da CLN, no Exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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